Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 4745/2017


TÓPICOS

Produto/serviço:  Serviços de manutenção e melhoria da habitação
Tipo de problema: Qualidade dos bens e dos serviços
Direito aplicável: Regime legal garantia bens.
Pedido do Consumidor: Reparação ou substituição da porta dos reclamantes, por outra com as mesmas características e qualidades, e reembolso dos montantes pagos às empresas "-----" e "-----", no montante global de €175 (€105+€70).



Sentença nº 92/2018


PRESENTES:
(reclamante no processo), representada pela ---- (Advogada)

(reclamada)



FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento  foi junto ao processo o relatório do perito e lido em voz alta para as partes a análise do Sr. Perito.

O relatório mostra-se claro e inequívoco em relação aos seguintes 3 pontos referidos no mesmo:

1. A fechadura não tem problemas de funcionamento.

2. Não se detectou qualquer mau funcionamento do canhão.

3. Tanto a fechadura como o canhão são compatíveis com a porta blindada instalada no local.

Foi dada a palavra à representante da reclamante e por ela foi dito que no entender dela o relatório não é claro.

Foi dada a palavra ao representante da reclamada e por ele foi dito que o canhão que foi colocado na porta está a funcionar bem à 1 ano e que só existe aquele tipo de modelo para aquela porta.



DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita e ao conteúdo claro e inequívoco do relatório, julga-se improcedente por não provada a reclamação e em consequência absolve-se a reclamada do pedido.

Sem custas.

Desta sentença ficam notificadas as partes.



Centro de Arbitragem, 2 de Maio de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)

 

 

Interrupção de Julgamento


PRESENTES:
(reclamante no processo), representada pela --- (Advogada) 

(reclamada)

Testemunha reclamante ( Prestador de serviços da empresa ----):
- ------



FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento, foi ouvida a testemunha da reclamante, o Sr. ---.

Pela testemunha foi dito que foi solicitado pela reclamante um serviço de assistência técnica à empresa para a qual trabalha, ---, posteriormente um funcionário da empresa deslocou-se ao local e verificou que havia deficiências de funcionamento na fechadura, porque o canhão não era o indicado para aquele modelo de fechadura.

A representante da reclamante perguntou à testemunha qual seria a solução a dar para que a porta fique a funcionar corretamente. Pela testemunha foi dito que o funcionário que foi ao local o informou que o cilindro e a fechadura em conjunto não estavam a funcionar sendo necessário a substituição da fechadura e do canhão.

Foi dada a palavra ao representante da reclamada e por ele foi dito que nada tem a perguntar ou a acrescentar.

Em face da situação e da falta de prova, no sentido de se apurar se foi a reclamada que deu causa aos danos invocados pela reclamante ou se a fechadura avariou por qualquer outra razão, sugeriu-se às partes a designação de um perito para se deslocar ao local e analisar a fechadura, a porta e os trabalhos na porta efetuados, com vista à resolução do problema.
Por ambas as partes foi dito que nada têm a opor quanto à designação de um perito.

As partes foram esclarecidas de que os custos da peritagem ficam a cargo das partes a quem o perito não der razão.



DESPACHO:
Nestes termos, interrompe-se o Julgamento e ordena-se que se solicite à UACS a designação de um perito (que não pertença ao grupo das ---).

Sem custas.

Notifique-se.



Centro de Arbitragem, 31 de Janeiro de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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